
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 328.052 - SP (2015/0149508-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : REGINA BAUAB MERLO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FERNANDO JOSÉ DE RAMOS 

EMENTA
CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. FURTO QUALIFICADO. TRANCAMENTO. AUSÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA PARA PERSECUÇÃO PENAL. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. CAPÍTULO PREJUDICADO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
INAPLICABILIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, o que não ocorre 
na espécie.
2. O pedido de trancamento do processo por falta de justa causa para o exercício 
da ação penal restou prejudicado pela superveniência de sentença penal 
condenatória. Não há qualquer interesse de agir na análise do juízo de cognição 
sumária do recebimento da denúncia, porquanto há novo título cuja cognição 
acerca da autoria e materialidade foi exauriente.
3. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria 
penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, 
examinada na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado - que 
considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b)  nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no 
reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, 
em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder 
Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 
19.11.2004.) 
4. Inviável o reconhecimento da bagatela, porquanto o crime de furto foi 
qualificado pela escalada, circunstância concreta desabonadora, nos termos da 
jurisprudência deste Tribunal Superior, suficiente para impedir a aplicação do 
referido brocardo. Não se vislumbram, pois, os requisitos da mínima ofensividade 
da conduta e da ausência de periculosidade social da ação, exigidos para aferição 
da atipicidade material.
5. Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 328.052 - SP (2015/0149508-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : REGINA BAUAB MERLO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FERNANDO JOSÉ DE RAMOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
FERNANDO JOSÉ DE RAMOS, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi condenado às penas de 1 (um) ano, 6 (seis) 
meses e 20 (vinte) dias de reclusão, a ser cumprida inicialmente em regime aberto, e ao 
pagamento de 8 (oito) dias-multa, por infração ao art. 155, § 4º, inc. II, c/c art. 14, inc. II, por 
duas vezes, na forma do art. 70, todos do Código Penal (e-STJ, fls. 10-14).

A Defensoria Pública de São Paulo interpôs apelação perante o Tribunal de 
Justiça dessa unidade federativa, que deu parcial provimento para reduzir a reprimenda para 1 
(um) ano e 4 (quatro) meses de reclusão, e de 6 (seis) dias-multa.

Inconformada, impetrou, nesta Corte, o habeas corpus em análise, sustentando, 
em síntese, que: a) "não existe justa causa para a ação penal, que merece ser trancada e 
arquivada por absoluta atipicidade de conduta"; b) "nenhum tipo de exegese pode levar a 
crer que a subtração da peça de um hidrante e de um estilete tenha o condão de lesionar 
relevantemente o patrimônio das vítimas" (e-STJ, fls. 1-5). 

Ao final, pediu a cassação do v. acórdão condenatório, bem como o arquivamento 
da ação penal por absoluta falta de justa causa e atipicidade material da conduta.

Pleito de liminar indeferido (e-STJ, fl. 40-43).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ 

(e-STJ, fls. 89-91).
É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 328.052 - SP (2015/0149508-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : REGINA BAUAB MERLO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FERNANDO JOSÉ DE RAMOS 
  

EMENTA
CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. FURTO QUALIFICADO. TRANCAMENTO. AUSÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA PARA PERSECUÇÃO PENAL. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. CAPÍTULO PREJUDICADO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
INAPLICABILIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, o que não ocorre 
na espécie.
2. O pedido de trancamento do processo por falta de justa causa para o exercício 
da ação penal restou prejudicado pela superveniência de sentença penal 
condenatória. Não há qualquer interesse de agir na análise do juízo de cognição 
sumária do recebimento da denúncia, porquanto há novo título cuja cognição 
acerca da autoria e materialidade foi exauriente.
3. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria 
penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, 
examinada na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado - que 
considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b)  nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no 
reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, 
em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder 
Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 
19.11.2004.) 
4. Inviável o reconhecimento da bagatela, porquanto o crime de furto foi 
qualificado pela escalada, circunstância concreta desabonadora, nos termos da 
jurisprudência deste Tribunal Superior, suficiente para impedir a aplicação do 
referido brocardo. Não se vislumbram, pois, os requisitos da mínima ofensividade 
da conduta e da ausência de periculosidade social da ação, exigidos para aferição 
da atipicidade material.
5. Habeas corpus não conhecido.

 

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

Primeiramente, o pedido de trancamento do processo por falta de justa causa para 
o exercício da ação penal restou prejudicado pela superveniência de sentença penal 
condenatória. Não há qualquer interesse de agir na análise do juízo de cognição sumária do 
recebimento da denúncia, porquanto há novo título cuja cognição acerca da autoria e 
materialidade foi exauriente.

Nesse sentido, confira-se:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
PREJUDICIALIDADE.
1. Segundo orientação pacífica do Superior Tribunal de Justiça, com a 
superveniência de sentença condenatória, fica superada a alegação de 
ausência de justa causa para o prosseguimento da ação penal, mormente se 
o Juízo sentenciante, em sede de cognição exauriente, assentou a existência 
de elementos probatórios da conduta delitiva. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 143.809/SC, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 10/11/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. FALTA DE JUSTA CAUSA. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA SEM FUNDAMENTAÇÃO. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. PERDA DE OBJETO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE NA DECISÃO.
1. A conclusão da ação penal, com a prolação da decisão condenatória, faz 
superar os fundamentos de falta de justa causa e nulidade do despacho que 
recebeu a denúncia por ausência de fundamentação.
2. A decisão agravada, que julgou prejudicado o habeas corpus, por perda 
de objeto, não merece reparos, porquanto proferida em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior.
3 . Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 145.591/MG, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 03/11/2014)

Por outro lado, o "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão 
com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - 
tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material da 
tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo 
de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama 
e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder 
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Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 19.11.2004.) 
Inviável o reconhecimento da bagatela, porquanto o crime de furto foi qualificado 

pela escalada, circunstância concreta desabonadora, nos termos da jurisprudência deste Tribunal 
Superior, suficiente para impedir a aplicação do referido brocardo. Não se vislumbram, pois, os 
requisitos da mínima ofensividade da conduta e da ausência de periculosidade social da ação, 
exigidos para aferição da atipicidade material.

Confira-se correlata jurisprudência desta Corte:

"[...] FURTO QUALIFICADO TENTADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.  ESCALADA E 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. REITERAÇÃO DELITIVA. 
AUSÊNCIA DE REDUZIDO GRAU DE REPROVABILIDADE DO 
COMPORTAMENTO. OFENSIVIDADE DA CONDUTA. ILEGALIDADE 
NÃO DEMONSTRADA.
1. A aplicação do princípio da insignificância reflete o entendimento de que 
o Direito Penal deve intervir somente nos casos em que a conduta 
ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser reconhecida a 
atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas 
consideradas não só no seu sentido econômico, mas também em função do 
grau de afetação da ordem social que ocasionem.
2. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o princípio da 
insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da conduta, a 
nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada.
3. Inviável o reconhecimento do crime bagatelar, in casu, porquanto o 
crime foi cometido mediante rompimento de obstáculo e escalada, 
circunstâncias que, nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, 
afastam a possibilidade de aplicação do referido brocardo.
4. Ademais, embora seja tecnicamente primário, o paciente ostenta outras 
anotações criminais, situação apta a ensejar a incidência do Direito Penal 
como forma de coibir a reiteração delitiva. [...]" (HC 330.293/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 28/03/2016)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. 
NÃO-CABIMENTO. FURTO  TENTADO. PRATICADO MEDIANTE 
ESCALADA. RES FURTIVA AVALIADA EM 16,86  %  DO SALÁRIO 
MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA. RÉU CONTUMAZ NA PRÁTICA 
DELITIVA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA.
1.  Ressalvada  pessoal  compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos 
especial  e  ordinário,  ou  de  revisão  criminal, admitindo-se, de ofício,  a  
concessão  da  ordem  ante  a constatação de ilegalidade flagrante, abuso de 
poder ou teratologia.
2.  Sedimentou-se  a  orientação jurisprudencial no sentido de que a 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de 
quatro vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) 
nenhuma  periculosidade  social  da ação; c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade  do  comportamento  e d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada.
3.  Não  preenche  o  paciente  os  requisitos  para  a aplicação do princípio  
da  insignificância  diante  do valor da res furtiva, que representa  R$  
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70,00 (16,86 % do salário mínimo vigente à época dos fatos),  aliado  ao 
fato de ter cometido o crime mediante escalada e possuir  antecedentes 
criminais, com condenações por crimes contra o patrimônio.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 265.789/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 17/03/2016, DJe 05/04/2016)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0149508-5 HC 328.052 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00032503720138260050  20140000688009  32503720138260050

EM MESA JULGADO: 03/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : REGINA BAUAB MERLO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FERNANDO JOSÉ DE RAMOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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